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Artigos

Mulheres em situação de rua: memórias, 
cotidiano e acesso às políticas públicas

Resumo: Neste estudo, objetiva-se analisar as vivências de mulheres em situação de rua da região do 
Vale do Sinos, no Rio Grande do Sul, resgatando suas memórias, cotidiano e acesso às políticas públicas. 
Trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório-descritivo e de metodologia qualitativa. Foram 
realizadas observações participantes associadas à aplicação de um questionário sociodemográfico e 
de uma entrevista de história de vida. Participaram deste estudo 10 mulheres em situação de rua, com 
idade entre 20 e 61 anos. A análise do material coletado se deu por meio da análise de conteúdo. Os 
resultados apontaram para a necessidade de políticas públicas voltadas para as mulheres em situação 
de rua, considerando seus modos de vida e vivências na rua.
Palavras-chave: mulheres; população em situação de rua; políticas públicas; saúde pública.

Homeless Women: Memories, Daily Life and Access to the Public Policies
Abstract: This study aims to analyze experiences of homeless women in the region of Vale do Sinos, in Rio 
Grande do Sul, retrieving their memories, daily lives and access to the public policies. It is an exploratory 
and descriptive research which used a qualitative methodology. Participant observationswere conducted 
and related tothe use of a sociodemographic questionnaire and a life history interview. Ten homeless 
women, aged between 20 and 61, participated in this study. The analysis of the material collected was 
made through content analysis. The results pointed out the need for public policies aimed at homeless 
women, which consider the way they live and their experiences as homeless people.
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Introdução

 O cenário da População em Situação de Rua (PSR) apresenta-se como um fenômeno 
diversificado, que aflige diferentes grupos de pessoas de várias maneiras. Trata-se da manifestação 
da incapacidade dos governos de enfrentar as crescentes desigualdades de renda, riqueza 
e acesso a terra e à propriedade, bem como à incapacidade de responder efetivamente 
aos problemas da urbanização e migração. Neste contexto, a moradia é tratada como uma 
mercadoria e não como um direito humano (HUMAN RIGHTS COUNCIL, 2015).

A expressão ‘situação de rua’ retrata tanto a carência de moradia quanto também 
descreve um grupo social. A relação restrita entre a negação de direitos e uma identidade social 
define a ausência de moradia da exiguidade de outros direitos socioeconômicos. Neste contexto, 
é comum que as pessoas em situação de rua vivenciem estigmatização, exclusão social e 
criminalização (HUMAN RIGHTS COUNCIL, 2015).

A diversidade dos modos de classificação categóricos – tais como clochard, homeless, 
sem-abrigo, sem-teto, sem-domicílio fixo, morador de rua, pessoa em situação de rua – possibilita 
a compreensão da relação que se estabelece entre a definição de elementos populacionais e as 
determinadas práticas de sujeitos e um conjunto heterogêneo de intervenções. Como exemplo, 
nos países anglo-saxões e franceses, a definição origina-se da não moradia: são os homeless
e os sem-domicílio fixo. Já na tradição brasileira, atribui-se uma designação relacionada à vida 



Revista Estudos Feministas, Florianópolis, 29(1): e66011
DOI: 10.1590/1806-9584-2021v29n166011

SCARLETH NARDES E CARMEM REGINA GIONGO

2

na rua, com as noções de morador de rua e população em situação de rua (PSR) (Viviane de 
Souza PEREIRA, 2007; Patrice SCHUCH et al., 2008). Considerando a multiplicidade de condições 
pessoais, a diversidade de soluções dadas à subsistência e à moradia, torna-se difícil definir a 
população de rua, tendo em vista os fatores que dificultam a formulação de conceitos livres de 
ambiguidades (Anderson da Silva ROSA; Maria Gabriela Secco CAVICCHIOLI; Ana Cristina Passarella 
BRÊTAS, 2005).

Ainda segundo Rosa, Cavicchioli e Brêtas (2005), identificam-se situações diferentes em 
relação à permanência na rua: há aqueles que podem ficar na rua circunstancialmente; estar 
na rua recentemente ou ser da rua permanentemente. O tempo vivido como moradores de 
rua é um componente complicador nesse processo, pois quanto maiores os desvios de tempo, 
circunstancial ou recentemente nas ruas, maiores serão as probabilidades de se tornarem 
perduráveis como seres da rua.

Referente a estimativas estatísticas, a PSR não participa das pesquisas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), visto que a coleta de dados para os censos é sobretudo de base 
domiciliar e a maior parte dessa população não possui residência (ROSA; CAVICCHIOLI; BRÊTAS, 
2005). Apesar disso, são milhares de pessoas e famílias que vivem na rua e, quando organizadas, 
optam por serem chamadas de ‘pessoas em situação de rua’, objetivando configurar o princípio 
da transitoriedade desse processo de completa exclusão social, mesmo que reconheçam, por 
vezes, que sair da rua não é tão fácil (Maria Magalhães AGUIAR; Jorge Alberto Bernstein IRIART, 2012).

Um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2016 identificou 
101.854 pessoas em situação de rua no Brasil, sendo a maior concentração em municípios de 
grande porte ou capitais (Marco Antonio Carvalho NATALINO, 2016). Já na capital do Rio Grande 
do Sul, Porto Alegre, um estudo censitário apontou para a existência de 2.115 pessoas adultas 
em situação de rua. Deste total, 85,5% eram homens, 59,1% eram naturais de Porto Alegre ou da 
região metropolitana e 61,4% possuíam mais de 35 anos ( PORTO ALEGRE, 2016).

No que se refere às mulheres em situação de rua, segundo o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, no Brasil, são encontrados poucos estudos sobre a temática, 
mostrando a incipiência de investigações sobre as peculiaridades dessa população. Estima-se 
que a porcentagem de mulheres em situação de rua seja de 18% no cenário nacional, muito 
inferior aos homens (BRASIL, 2008).

Do ponto de vista internacional, uma pesquisa realizada na cidade de Nova York que 
envolveu 141 mulheres em situação de rua apontou para índices significativos de violência física 
e estupro. Das 141 entrevistadas, 21 foram estupradas, 42 relataram terem sido estupradas e 
agredidas e 62 foram agredidas, sem ocorrência de abuso sexual. Os pesquisadores concluíram 
que a maior parte das necessidades de assistência à saúde era consequência desta realidade, 
como o cuidado com traumas físicos ou problemas de saúde mental relacionados (Ann D’ERCOLE; 
Elmer STRUENING, 1990).

Em outro levantamento realizado em Los Angeles, no qual foram entrevistadas 974 
mulheres em situação de rua, 13% comunicaram terem sofrido estupro no último ano. Essas 
mulheres manifestaram piores danos no estado geral da saúde por terem vivenciado esse tipo de 
violência: sintomas ginecológicos aumentados, uso abusivo de álcool e outras drogas e aumento 
significativo dos casos de depressão (Suzanne L. WENZEL; Barbara D. LEAKE; Lilian GELBERG, 2000).

No que se refere ao contexto brasileiro, as informações sobre a violência sofrida por mulheres 
da população geral não são notificadas, visto que a maior parte possui receio em denunciar o 
agressor por desacreditar na segurança que o Estado deveria lhes conceder. Este processo não 
é diferente com as mulheres em situação de rua, possivelmente de maneira mais grave, embora 
ainda não haja exatidão nessa afirmação. Rosa (2012) destaca, em seu estudo, que, para as 
mulheres, viver nas ruas faz com que busquem constituir relações que proporcionem a viabilidade 
cotidiana da sua vida, visto que, sozinhas, se apresentam mais vulneráveis às violências. Izalene 
Tiene (2004) corrobora esse fato, ressaltando que as mulheres em situação de rua não vivem 
desacompanhadas e buscam conviver em grupos para se protegerem. Em muitos momentos, 
acabam procurando parceiros para se sentirem seguras e submetem-se sexualmente para garantir 
a seguridade. Nas palavras de Tiene (2004, p. 156): “as mulheres mantêm a submissão sexual 
em troca de proteção e pagam muito caro por isso. Seus corpos revelam traços de ‘utilidade – 
obediência’”.

Um estudo realizado em São Paulo por Luciana Rossani Tiradentes e Rosa Aurea Quintella 
Fernandes (2008) mostrou que as participantes da pesquisa viviam na rua há cinco anos em 
média, apontando para a ineficácia das políticas públicas e dos programas sociais neste âmbito. 
Rubens de Camargo Ferreira Adorno, Augusta Thereza Alvarenga e Maria da Penha Vasconcellos 
(2004) afirmam que os programas sociais desenvolvidos neste contexto trazem a marca ideológica 
do descarte social de uma população que é tratada como excluída. São programas marcados 
pela institucionalização de práticas que visam à retirada destas pessoas das ruas, oferecendo, 
entretanto, poucas possibilidades de uma reestruturação para suas vidas, segundo os autores.
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As mulheres e adolescentes em situação de rua, via de regra, encontram inúmeras barreiras 
para acessar ações e serviços públicos de saúde. Isso decorre de várias ausências, tais como 
de informação, de documentação, de endereço convencional, entre outros. No âmbito do SUS, 
gestores e profissionais de saúde precisam estar atentos a essas especificidades, atuando na 
eliminação dessas barreiras e garantindo o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
de saúde (BRASIL, 2015).

Diante destas inúmeras problematizações e buscando ampliar o olhar sobre esta temática, 
o objetivo deste estudo é analisar as vivências de mulheres em situação de rua da região do Vale 
do Sinos, no Rio Grande do Sul, resgatando suas memórias, cotidiano e acesso às políticas públicas.

Percurso metodológico

Este estudo possui um delineamento exploratório-descritivo, de método qualitativo. A 
pesquisa exploratória tem como finalidade possibilitar a ampliação de informações sobre 
o assunto que será investigado, além de facilitar a delimitação do tema da pesquisa (Cleber 
Cristiano PRODANOV; Ernani Cesar de FREITAS, 2013).

Os instrumentos utilizados para a pesquisa foram um questionário sociodemográfico, com 
o objetivo de caracterizar as participantes, uma entrevista conduzida a partir do método de história 
de vida e observações participantes com uso de diário de campo. No que se refere ao método 
de história de vida, trata-se de uma técnica precisamente histórica, marcada pela temporalidade 
contida no relato individual, que remete ao tempo histórico. É dinâmica, pois compreende os 
processos de mudanças de estruturas de vínculos sociais e, por último, dialética, devido a teoria 
e prática estarem constantemente sendo confrontadas no decorrer da investigação (Lucila Reis 
BRIOSCHI; Maria Helena B. TRIGO, 1987). Essa técnica possibilita que as mulheres em situação 
de rua possam descrever, relatar e contar à sua maneira suas vivências, sua história de vida, “e 
assim nos fazer compreender as dinâmicas das relações que se estabelecem ao longo de sua 
existência” (Thelma SPINDOLA; Rosângela da Silva SANTOS, 2003, p. 121).

As entrevistas realizadas nesta pesquisa ocorreram individualmente. Em primeiro lugar, 
realizou-se o contato com os Centros de Referências Especializados para População em Situação 
de Rua (Centros POP), da cidade de Novo Hamburgo e São Leopoldo, no estado do Rio Grande do 
Sul. Posteriormente, os trabalhadores dos locais indicaram as entrevistadas para a pesquisadora, 
que realizou a coleta de dados nos próprios serviços. Após a coleta dos dados, as entrevistas 
foram transcritas na íntegra para a análise de dados.

Participaram da pesquisa 10 mulheres em situação de rua, com idades entre 20 e 61 anos 
e tempo de permanência na rua que variou de 15 dias a 14 anos. Quanto ao estado civil, todas 
se declararam solteiras, porém duas afirmaram possuir um parceiro no momento da pesquisa. Em 
relação à escolaridade das entrevistadas, três possuíam ensino fundamental completo, três ensino 
fundamental incompleto, uma segundo grau completo e três segundo grau incompleto. Quanto 
ao número de filhos, três mulheres possuíam um filho, duas mulheres não possuíam filhos e as 
demais possuíam de três a 10 filhos. Quanto à atividade profissional, seis estavam desempregadas, 
três trabalhavam com reciclagem de materiais e uma era pensionista. Em relação aos vínculos 
familiares, sete mulheres possuíam vínculo familiar e três não possuíam. Quanto aos serviços 
acessados pelas mulheres, 10 frequentavam o Centro POP, cinco frequentavam albergues, uma 
frequentava o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), uma o Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) e uma estava vinculada a uma casa de passagem.

Destaca-se, neste levantamento, o alto índice de vivências de violência na rua: das 10 
entrevistadas, seis declararam ter sofrido abuso sexual, duas sofreram violência psicológica e 
duas alegaram não terem sofrido nenhum tipo de violência. Em relação ao uso de substâncias 
psicoativas, quatro não faziam uso e as demais utilizavam maconha, crack, álcool, cocaína e 
cigarro.

Os dados coletados nessa pesquisa por meio da observação participante, do questionário 
sociodemográfico e das entrevistas de história de vida foram submetidos à análise de conteúdo 
apresentado por Laurence Bardin (2009). Sobre os aspectos éticos, este projeto de pesquisa foi 
submetido ao Conselho de Ética em Pesquisa da Universidade Feevale e aprovado no dia 18 de 
dezembro de 2017, sob parecer número 2.444.183.

Análise e discussão dos resultados

Os caminhos da rua: memórias, cotidiano e sofrimento

Caminhos cruzados, alados, falados / Tropeços, regados a fatos calados / Da rua que traz / Da 
rua que leva / Memórias vividas, geradas, passadas... (Scarleth Nardes)

Este eixo temático, intitulado “Os caminhos da rua: memórias, cotidiano e sofrimento”, foi 
composto a partir de quatro temáticas principais, quais sejam: as relações que as entrevistadas 
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estabelecem na situação de rua, a vulnerabilidade, a identidade das mulheres e o sofrimento 
social. Finalmente, serão abordadas as inter-relações entre estas vivências e as demandas de 
saúde das participantes.

Na rua são construídas relações cotidianas que se estabelecem a partir das identificações 
dos sujeitos que ali vivem. Em muitos relatos, aqui apresentados com nomes fictícios, identificaram-
se as relações de cuidado e de confiança entre as pessoas que vivem em situação de rua, dentre 
eles:

[...] que nem teve uma época que eu parei de usar droga que eu ajudava todos esses moradores 
de rua, fazendo comida, dando um colchão para eles dormir, dando uma coberta para eles se 
cobrir, hoje eu tô na rua que nem eles, mas eles sempre me apoiaram eu nunca vou deixar de 
apoiar, nem se um dia eu tiver bem de vida, sabe [...] (DIANA, informação verbal, 2017).

Nas palavras de Roberta (informação verbal, 2017): Eu uso com meus amigos aqui da outra 
avenida, porque a gente já se conhece faz anos, sabe, porque tu tem a confiança, tu vai usar, eles 
vão ficar do meu lado, ou vamos beber uma cachaça, vamos ficar todo mundo de boa.

Além disso, nas análises das entrevistas, pode-se constatar que muitos dos vínculos são 
estabelecidos com os profissionais e usuários dos serviços públicos e filantrópicos acessados pela 
população em situação de rua, onde essas mulheres se sentem acolhidas. Em um dos discursos, 
pode-se observar:

[...] por isso que eu gosto de ir pra casa de apoio, eu gosto de ir pro albergue que eu tenho 
minhas amizades. No trecho que eu digo, os trecheiros, que eu vou encontro aqui, encontro lá 
em Floripa, encontro em Porto Alegre, é aquela alegria, todo mundo se dá bem, entendeu? Aí 
eu não tô sozinha (CIGANA, informação verbal, 2017).

Os vínculos familiares anteriores ao ingresso da rua também são buscados, apesar 
de muitas vezes terem sido o motivo de essas pessoas adentrarem na rua ou até mesmo de 
permanecerem nela. O limite é dado em algumas circunstâncias, devido à realidade vulnerável 
em que se encontram. Uma das entrevistadas relata: Eu fumo minha maconha, então eu disse: a 
mãe vai cortar a tua visita porque os caras já estavam dizendo ‘a tua filha é muito linda, quer ser 
minha sogra?’. Aquela coisa toda, sabe? Aí a guria vai acabar se estragando (DIANA,  informação 
verbal, 2017).

As relações são frágeis e a maneira como as redes existem concebe maior ou menor grau 
de suporte social. Os processos de vulnerabilidade social são produzidos por meio de relações de 
baixa qualidade, que têm como características a fragilidade e fugacidade, carência de suporte 
estável, além da caracterização do cotidiano na rua por convívios superficiais ou por processos 
de ruptura dos vínculos profundos. São as redes de suporte que proporcionam a ajuda necessária 
para obter e sustentar o equilíbrio dinâmico entre a vulnerabilidade e integridade (Luana Padilha 
ANDRADE; Samira Lima da COSTA; Fernanda Cristina MARQUETTI, 2014).

Quanto à questão da vulnerabilidade, a população em situação de rua vive-a 
constantemente. São vulneráveis por não terem emprego estável ou dinheiro, não possuírem 
documentação e casa. Enfim, são vulneráveis por não terem a possibilidade de acesso à 
educação e por depararem-se com dificuldades para obter até mesmo cuidados de saúde. 
Esse contexto intensifica episódios de medo, fome e violência que essas pessoas vivenciam 
constantemente no seu cotidiano (Marília SOTERO, 2011).

Nas análises das entrevistas realizadas fica demarcada a violência vivenciada por cada 
uma dessas mulheres, além dos desafios enfrentados por elas no ambiente da rua. Não obstante, 
essa temática remete à reflexão relacionada ao preconceito que mulheres sofrem por estarem 
em situação de rua. Pode-se observar isso nos discursos a seguir, marcados pelos sentimentos 
de rejeição e repúdio: [...] eu sou moradora de rua... Me chamam de vagabunda, eu sei que 
não sou vagabunda, sei que não faço programa, sei que não roubo mais nada de ninguém, 
trabalho honestamente, e não quero que muitos amigos meus sejam comparados aos outros 
(DIANA, informação verbal, 2017); A gente ouve muito... Ah, além de ser puto anda na rua, vários 
tipos de ofensa... A mulher que tá ali dormindo, quando vê tem um homem passando a mão em ti 
(ROBERTA, informação verbal, 2017); [...] daí eu tô no meio dos guris, sou a única mulher que fica no 
meio deles, sou a única casada, daí eles comentam assim: bá, sabe a fulana, ontem eu comi ela, 
eu fiz isso com ela, sabe? Falando aquelas coisas nojentas... (VALQUÍRIA, informação verbal, 2017).

Por vezes, as situações de vulnerabilidade fazem com que as mulheres se questionem 
quanto ao seu próprio valor. Há muito sofrimento manifestado em suas falas e interrogações sobre 
os motivos que as levaram para a rua e as oportunidades que lhes são ou não ofertadas. Uma 
entrevistada indaga:

Eu tive que escutar, eu tive que aguentar, eu me pergunto assim será que tudo isso foi necessário 
pra mim aprender alguma coisa? Será que isso daí foi meu aprendizado, uma lição de vida 
que eu tive que ter? Me refiro ao ser humano, sabe? Porque eu acho o seguinte: o ser ele falha, 
mas ele também tem coisas boas, assim como tu vê uma raiz de uma árvore podre e uma raiz 
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de uma árvore nova, né, tu vai dar mais valor pra quem? Tu vai dar mais valor pra qual raiz? Tu 
vai cuidar da podre que tá apodrecendo ou tu vai cuidar da nova que pode dar mais galhos, 
né? E dos galhos se ela for frutífera, ela vai vir com mais frutos (CORA, informação verbal, 2017).

Dessa forma, percebe-se que os caminhos percorridos na rua são repletos de desafios. 
Viver e sobreviver são vitórias tanto pessoais como coletivas, visto que assegurar sua própria vida 
é vantagem com relação à realidade imprevisível do cotidiano nas ruas. Salienta-se a violência 
de gênero e a agressividade na rotina de toda a população em situação de rua, tornando-se 
evidente a vulnerabilidade corporal neste espaço.

É nesse contexto que as mulheres em situação de rua vão construindo seus caminhos e 
suas identidades. É também nessa rede de relações que se estabelece uma memória social. 
Segundo Lima da Costa (2008), a memória social se configura por construções sociais em 
contínua transformação, buscando, simultaneamente, conservar algo do passado no presente. O 
modo de agir e pensar do indivíduo é reflexo dessas experiências. Nessa perspectiva, sua maneira 
de enfrentar a vida, o mundo, sua existência individual e tudo que a compreende também se 
transformará.

No que se refere à identidade das mulheres nas relações que se estabelecem, as análises 
das entrevistas retratam situações em que as entrevistadas se descrevem tanto como mulheres 
em situação de rua, como também sujeitas que exercem o papel de mãe, irmã e filha diante 
de suas vivências do passado e atuais. Quanto às relações familiares estabelecidas com suas 
próprias mães, destaca-se que algumas mulheres possuem vínculo materno e que, muitas vezes, 
são suas mães que acabam cuidando dos seus filhos gerados na rua.

Outro aspecto observado foi a relação fraternal entre elas e suas irmãs e irmãos, visto 
que muitos dos vínculos foram rompidos até mesmo antes da ida para as ruas. Em outros casos, 
verifica-se que permanece uma relação dominante, na qual se estabelece um controle sobre a 
vida das mulheres ou, ao contrário, uma relação afetuosa. Quanto ao relacionamento com os 
filhos, observa-se que os vínculos são diferenciados: em alguns casos, há a perda total de vínculo, 
por motivos relacionados às drogas e/ou à doença mental; e em outros casos, essas relações são 
próximas. Uma entrevistada menciona: Corta o coração de um filho saber que tua mãe que te 
deu estudo, te deu amor, te deu carinho, nunca deixou faltar nada, daí de uma hora para outra 
se transformar nessa pessoa para eles... (VALQUÍRIA, informação verbal, 2017).

Foi identificada que uma expectativa das mulheres é a reaproximação da família. Isso 
denota o valor que a presença da família representa na vida das entrevistadas. Segundo uma 
pesquisa realizada no Paraná, ainda que esteja vinculada como responsável pela busca pela 
situação de viver na rua, na maioria dos casos, as participantes demonstraram desejo de formar 
ou reconstruir uma nova família. Isso demonstra que o ser humano rompe vínculos afetivos, mas 
permanece a sonhar, a reconfigurar suas relações, a restaurar as pregressas e traçar um novo viver 
(Joisy Aparecida MARCHI; Lígia CARREIRA; Maria Aparecida SALCI, 2013).

Ainda assim, o sofrimento social está presente na vivência das mulheres neste contexto, 
visto que estão numa posição de ‘indivíduos por falta’. A escassa visibilidade social faz com que 
vivenciem e experienciem diretamente a humilhação, falta de reconhecimento e vergonha, que 
deixam marcas psíquicas (Teresa Cristina CARRETEIRO, 2003). Além disso, as mulheres em situação 
de rua vivem em circunstâncias extremas de exclusão social. Inseridas num contexto de abandono 
e miséria, habitam praças públicas, terminais de ônibus, calçadas, viadutos e espaços públicos. 
Esses cenários de desemparo configuram visivelmente a alta vulnerabilidade psicossocial (Carlos 
Eduardo ESMERALDO FILHO, 2006).

No que se refere aos aspectos da saúde, diversos relatos foram trazidos no decorrer das 
entrevistas. As mulheres relacionam o estar ‘doente’, por exemplo, à incapacidade de locomover-
se. Devido aos sintomas da AIDS, uma usuária relata sentir-se impossibilitada para buscar 
medicamentos, visto que não possui a documentação necessária para realizar a solicitação. 
Esse aspecto apresenta diversas questões reveladoras sobre a estruturação, a dinâmica do 
atendimento, as atitudes dos profissionais de saúde e, de certo modo, a reprodução da exclusão 
social na atenção à saúde dessa população.

Outra questão levantada é a higiene pessoal e os desafios que as mulheres em situação de 
rua encontram pela falta de privacidade, sendo notória a perda da autoestima. Segundo Brêtas, 
Rosa e Cavicchioli (2006), a situação de rua não assegura condições básicas de vida e, quando 
vinculada ao sofrimento cotidiano e à falta de possibilidades de melhorias, essa circunstância 
pode desencadear a perda da autoestima e, por conseguinte, a ausência de preocupação 
com o autocuidado. Uma das entrevistadas salienta: [...] a mulher tipo gosta, pelo menos eu 
gosto de tomar banho, é mais difícil porque homem aguenta, mulher já não aguenta ficar sem 
tomar banho, sem tipo, fazer sua higiene, necessidades dela, pro homem vai pra um canto, mija 
(ROBERTA, informação verbal, 2017).

No que se refere à saúde mental, foram observadas importantes demandas, inclusive 
a dificuldade de acesso aos serviços de saúde que proporcionam os tratamentos. Uma das 
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entrevistadas relata a banalização do seu adoecimento: [...] elas não entendem o meu lado, 
por causa da minha depressão, que houve uma tragédia na minha vida, eu fiquei com essa 
depressão, não consigo desligar, porque eu perdi um filho, foi um assassinato (CIGANA, informação 
verbal, 2017).

Outro fator que contribui para o adoecimento é o uso de substâncias psicoativas, como o 
álcool e outras drogas:

Se eu tivesse uma casa hoje, crack eu não usaria mais, tem muitos que já tiveram essa 
oportunidade, até eu já tive essa oportunidade e não consegui cumprir, olha, eu já botei muito 
a minha vida fora, eu já tô com quase 40 anos nas costas, vou morrer fumando crack e não vou 
ter minha casa mais (DIANA, informação verbal, 2017).

Nós ia pra boca, sabe? Pra usar droga passava 24 horas às vezes, a gente ficava cinco ou seis 
dias sem dormir só usando droga... Uma vez a gente ficou até 12 dias sem dormir, imagina... 
Só usando droga... E caminhando, sabe, sem tomar um banho (VALQUÍRIA, informação verbal, 
2017). 

O debate sobre drogas contribui para criminalizar ainda mais essa população, que 
já sofre com o processo de segregação social. Como relembra Carreteiro (2003), as lógicas 
de invalidação e de depreciação acontecem, na maioria das vezes, em cenas públicas. Os 
sujeitos sentem-se diminuídos, desvalorizados e dificilmente partilham esses sentimentos. Sob a 
perspectiva dos sujeitos, a expressão dos sentimentos sofre uma autocensura, já que a sociedade 
proporciona pouco suporte para facilitar sua expressão. Os afetos, resultantes do sistema de 
exclusão, são banidos e passam por um processo que objetiva anulá-los e apagá-los, tornando-os 
impercebíveis. A esse processo de silenciamento dos afetos, do qual as instituições e os indivíduos 
ímpares e coletivos participam, designou-se, aqui, lógica da invisibilidade do sofrimento. De fato, 
muitos desafios são encontrados na forma de desenvolver ações que possibilitem a promoção 
de saúde à população em situação de rua. Carmen Lúcia Albuquerque Santana e Rosa (2016, p. 
51) citam que a complexidade dos hábitos de vida na rua dificulta a superação desses desafios, 
pois seria necessário:

[...] ter um sono reparador; boa alimentação; boa higiene; praticar atividade física regularmente 
(que é diferente de ter que caminhar muito por obrigação ou ter um trabalho que exija 
fisicamente); poder fazer atividades que dão prazer; ter momentos de tranquilidade; desenvolver 
laços afetivos aumentando sua rede de suporte social.

Além disso, principalmente, o desafio está centrado na concepção, construção e 
funcionamento das políticas públicas que nem sempre consideram as particularidades de ser 
mulher nas ruas.

O lugar das mulheres nas políticas públicas para a população 
em situação de rua

População que aqui se encontra / No lugar que não me encontra / Das políticas, do público, da 
rua / Do encontro e desencontro / Do que é público (Scarleth Nardes).

A Política Nacional para Inclusão Social da População em situação de rua (BRASIL, 2008) 
é resultado de uma interdisciplinaridade de grupos de trabalho interministerial, respaldada 
pelo Decreto s/n, de 25 de outubro de 2008, constituído pelo Ministério do Desenvolvimento 
e Combate à Fome, Ministério da Educação, Ministério das Cidades, Ministério do Trabalho e 
Emprego, Ministério da Justiça, Ministério Especial de Direitos Humanos e Defensoria Pública da 
União, além do Movimento Nacional de População de Rua (MNPR), da Pastoral do Povo de Rua e 
do Colegiado Nacional de Gestores Municipais da Assistência Social (CONGEMAS) (BRASIL, 2008). 
No entanto, esta política ainda não está implementada e sendo executada em todos os Estados. 
Dessa maneira, são inexistentes políticas públicas destinadas às mulheres em situação de rua, 
considerando que, infelizmente, as outras políticas que incluem o sexo feminino não envolvem 
as mulheres dentro dessa situação, colocando-as numa posição de excluídas até mesmo das 
políticas de inclusão (CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 2a REGIÃO, 2015).

Em referência às políticas públicas que prestam atendimento especializado às pessoas em 
situação de rua, em Novo Hamburgo, São Leopoldo e Porto Alegre, os serviços mais acessados 
pelas 10 mulheres em situação de rua entrevistadas foram os Centros de Referência Especializados 
para População em Situação de Rua (Centro POP), abrigos, albergues, Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e algumas já frequentaram 
comunidades terapêuticas. O Centro POP e os albergues foram os mais citados pelas entrevistadas.

Constata-se, por meio dos relatos, que o Centro POP é um serviço de referência para esta 
população, local no qual podem tomar banho, se alimentar, solicitar ajuda com a documentação, 
bem como ter conhecimento de vagas de emprego, além de este se tornar um ambiente de 
socialização. Quando questionadas sobre quais as melhorias que poderiam ser realizadas nos 
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serviços para melhor atender às necessidades da população em situação de rua, as entrevistadas 
mostraram-se críticas.

Especificamente quanto aos Centros POP, as mulheres mencionaram gostar dos 
atendimentos oferecidos, porém argumentam que o local não consegue distribuir vale-transporte 
para todos os moradores, devido à grande demanda, e que essa falta faz com que muitos 
não possam transitar por outros municípios. Quanto ao atendimento mais específico para as 
demandas das mulheres, uma das solicitações que abrangem as necessidades refere-se aos 
serviços de saúde. Segundo uma entrevistada, faz-se imprescindível ter uma psicóloga do sexo 
feminino escutando suas reivindicações: Aqui tem um psicólogo homem, mas não é a mesma 
coisa, porque tem coisas da gente que não tem como falar pra um psicólogo, tem coisas 
que tu não quer falar pra um homem, né, tu quer falar pra uma mulher, dae pra nós é ruim 
(VALQUÍRIA,informação verbal, 2017).

Pode-se analisar de maneira empática essas questões, visto que a violência envolvendo a 
prática abusiva dos homens para com as mulheres em situação de rua é evidente nas vivências 
relatadas por elas, o que faz com que as entrevistadas tenham maior identificação com uma 
profissional do mesmo gênero. Outro levantamento refere-se ao atendimento médico ginecológico 
com agendamentos urgentes, em razão da vulnerabilidade às doenças transmissíveis. Valquíria 
ainda ressalta:

Uma psicóloga e uma ginecologista só pra nós, porque a gente tá muito frequente a essas 
doenças né, a gente que é mulher pega mais doenças. Que nem umas colegas nossas 
esperaram tanto que ficaram mal no hospital, e uma faleceu... Até tem, mas demora muito 
(VALQUÍRIA, informação verbal, 2017).

Nesses relatos, pode-se observar que as violações de direitos dessas mulheres são fatos 
concretos, que se comprovam no modo como sofrem severamente as condições sociais 
determinadas e impostas, seja no espaço da rua, manifestado pelas inter-relações, seja pelas 
instituições que as colocam no lugar de ‘invisíveis’ e negligenciadas diante de suas necessidades 
próprias (André Luiz Freitas DIAS et al., 2015).

O atendimento para as mulheres em situação de rua percorre a historicidade do próprio ser 
humano acolhido, pela negação de direitos em toda ou em boa parte da vida. É fundamental 
respeitar sua subjetividade, singularidade, sofrimento, frustrações e desejos, principalmente das 
mulheres, que aparentam sofrer ainda mais desumanidade. É imprescindível compreender que 
as situações que levam as mulheres a ingressarem nas ruas são segmento de um construto social 
opressivo e cruel, denunciando a incompetência do Estado e a omissão de apoio da sociedade. 
Assim, a psicologia que se manifesta a ser social precisa entender as diferenças, estando 
ciente dos sofrimentos ético-políticos que essas mulheres se acostumaram a viver no cotidiano, 
contribuindo para uma sociedade mais justa e prudente, na qual o bem-estar psíquico e a ética 
profissional sejam tão consideráveis quanto a equiparação social das mulheres e o progresso da 
nação (CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 2a REGIÃO, 2015).

Ainda sobre as políticas de saúde, identifica-se a presença de doenças ocasionadas pelo 
consumo e abuso de drogas (crack e cocaína), sendo que os serviços que poderiam contribuir 
de maneira eficaz na sua recuperação não estão ao alcance. Cabe destacar que os serviços 
destinados a essa demanda, como, por exemplo, Consultório de Rua e CAPS, não estão disponíveis 
em todos os municípios e nem sempre são de fácil acesso. Além disso, há dificuldade até mesmo 
na realização dos documentos, em razão da debilidade provocada pela doença, no acesso à 
distribuição de medicamentos, que são vendidos, e no uso inadequado devido à dificuldade 
na autonomia do tratamento. Diana (informação verbal, 2017) relata em sua fala: Eu sei que 
tem gente que não tem documento, gente que ganha remédio, vendem os remédios quando 
ganham, coisa que eu preciso e não tenho, isso é uma coisa errada.

Segundo Fábio Amado (2017), no Brasil, é exigida a documentação pessoal para acessar 
os serviços básicos de educação, saúde, alimentação e o mercado de trabalho. Conceder 
às pessoas em situação de rua serviços de expedição de documentação como certidão de 
nascimento, Cadastro de Pessoas Físicas (CPF-MF), identidade, carteira de trabalho, entre outros, é 
essencial e imensamente ineficaz e dispendioso. A conservação desses documentos para quem 
vive na rua é precária devido às condições em que se encontram, pois a escassez de abrigo, furtos 
recorrentes, ações policiais e de ‘ordem pública’, com forçadas remoções e contato físico brusco, 
produzem repetidas perdas, fazendo-se necessário emitir novos documentos constantemente.

Os Centros de Atenção Psicossociais são pouco frequentados pelas entrevistadas, tendo 
em vista que a maioria das pessoas em situação de rua deveria fazer uso da medicação, seja 
por doenças mentais ou dependência química, tendo como comorbidade questões de saúde 
mental. Segundo os relatos, muitas não querem aderir ao tratamento devido aos efeitos do 
remédio, que as deixa mais vulneráveis à violência na rua. Assim, pode-se pensar de que forma 
estão sendo realizados os vínculos com essas mulheres e também sobre quais estratégias estão 
sendo utilizadas para que ocorram a adesão e a continuidade do tratamento.
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Segundo Iacã Macerata, José Guilherme Neves Soares e Julia Florêncio Carvalho Ramos 
(2014), a população em situação de rua consiste em um dos grupos sociais que refletem uma 
minoria no que condiz ao acesso nos serviços de saúde. Entretanto, esse contexto vem se 
modificando com a implantação das equipes de Consultório na Rua (eCR), que visam atender 
de maneira integral as demandas de saúde e ampliar a acessibilidade quanto aos cuidados, 
executando acolhimentos no território ou no serviço de saúde. Diante do exposto, destaca-se 
que, no decorrer dessa pesquisa, o Consultório na Rua não foi citado pelas mulheres entrevistadas, 
uma vez que ainda está em processo de implantação na cidade de Novo Hamburgo.

O Consultório de Rua compreende uma proposta de cuidado que amplia a qualidade 
e o acesso da atenção à população que vivencia situação de rua. Age em parceria com 
as unidades básicas de saúde e os CAPS em busca de alternativas diante das crescentes e 
complexas demandas existentes no cotidiano da rua, ao garantir não apenas assistência à saúde, 
mas também assegurar os direitos como cidadão (Janaína Alves da Silveira HALLAIS; Nelson Filice 
de BARROS, 2015).

Outro posicionamento levantado pelas mulheres relaciona-se ao Serviço especializado 
em Abordagem Social. Segundo uma entrevistada, muitos moradores não conseguem acessar 
o serviço por desconhecimento e, por isso, mais profissionais deveriam realizar a busca na rua, 
para assim atingir maior parte da população nesta situação. Sobre este tema levantado pelas 
entrevistadas, cabe salientar que, segundo estudo divulgado pela Confederação Nacional de 
Municípios (CNM, 2017), são determinantes as reduções no orçamento da Assistência Social. A 
entidade salienta que a ação prejudica o futuro do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
Desse modo, o Conselho Nacional de Assistência Social (2017) manifestou nota de repúdio aos 
cortes da proposta orçamentária da assistência social em 2018:

A Assistência Social representa cerca de 13,9 milhões de famílias beneficiadas do Programa Bolsa 
Família, quase 14 mil entidades de Assistência Social no Brasil, 5.570 municípios que ofertam 
serviços diretamente e mais de 600 mil trabalhadores no Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS e não podemos aceitar a escolha do Governo Federal que tem por opção a retirada de 
Direitos Sociais e que toda esta parcela da população Brasileira seja totalmente desconsiderada 
no panorama Nacional com as necessidades básicas avaliadas como descartáveis e que 
fiquem à mercê dos interesses econômicos de poucos (CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2017, p. 1).

Nessa crise, pode-se refletir sobre a precariedade e falta de profissionais para atender às 
demandas, visto que serão mais de 3 bilhões de profissionais retirados dos Serviços que atendem 
diretamente a população. Compete esclarecer o impacto da falta desses recursos para os 
brasileiros: nos serviços de acolhimento ofertados nos municípios, que cessarão de receber 
recursos em equipamentos estatais e da sociedade civil para oferta de abrigos, serão atingidos 
cerca de “30 mil crianças e adolescentes, 36 mil idosos, 20 mil adultos e famílias que se encontram 
em situação de rua ou desabrigo por abandono” (CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2017, p. 3).

Quanto ao atendimento nos albergues, uma das principais críticas está relacionada ao 
número limitado de vagas. As entrevistadas relatam que o número é muito reduzido e deveria haver 
mais vagas para os moradores de rua, principalmente no inverno rigoroso, quando ficam mais 
vulneráveis às doenças respiratórias, por exemplo. Outra situação abordada são as distribuições 
de vagas por gênero e orientação sexual. Uma das entrevistadas diz: As transexuais têm quartos 
separados das mulheres então, por exemplo, preencheu seis trans, nenhuma mais entra (FÊNIX, 
informação verbal, 2017).

A entrevistada explica que há muito preconceito nos albergues e, por isso, os quartos para 
pessoas transexuais são separados. Outro aspecto importante citado envolve o atendimento dos 
profissionais e o desvio do repasse de verbas. De acordo com uma das moradoras:

[...] eles deveriam dar mais coisas, porque se um albergue ganha 500 mil reais, o outro ganha 
600 mil, o outro ganha 800 mil, porque a população da rua vai tá comendo arroz duro, vai 
tá comendo uma lavagem, vai comer um feijão aguado, como acontece isso no albergue 
municipal (CORA, informação verbal, 2017).

Segundo Rosimeire Barboza da Silva Correia e Alderon Pereira Costa (2014), constatou-se, 
em várias regiões do Brasil, a massificação de respostas emergenciais transformadas em políticas 
públicas definitivas, como no caso dos albergues de grandes dimensões e barracos ‘para a 
convivência’. Mesmo em notória oposição com as diretrizes nacionais de reordenamento, esses 
espaços permanecem recebendo recursos sem que sejam realizadas auditorias ou fiscalizações 
em relação às verbas e ao seu direcionamento, ou, ainda, quanto à qualidade dos serviços 
oferecidos.

A rigidez das regras é um dos motivos da aversão que algumas pessoas em situação de rua 
têm dos albergues, pois quando chegam ao local devem deixar seus pertences em outro setor. 
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Uma das moradoras compara os albergues de antigamente com os atuais, e diz que ocorreram 
mudanças bruscas: [...] Aqui, é morto, é uma coisa que tu só chega, toma banho e tem que 
dormir, a pessoa se sente mal, sabe, porque às vezes tu quer sair pro pátio... (DIANA, informação 
verbal, 2017). Além disso, segundo outra participante:

Os albergues como eu te falei, em Porto Alegre eu só gosto do Felipe Dill, nem o Dias da Cruz 
eu não gosto, porque o Dias da Cruz é que nem tipo um presídio desses de segurança máxima, 
eu chego lá e não posso levar minha bolsa junto comigo, eu tenho que deixar no outro setor 
que arrisca a pessoa a passar e levar, as coisas de importância, né, eu não posso ficar com 
documento comigo eu tenho que deixar lá num armário, ae eu já não vou, não podendo ficar 
com as minhas coisas, que tudo que eu tenho tá aqui, sem esses meus documentos eu não sou 
nada... (CIGANA, informação verbal, 2017).

Segundo Lancellotti (apud Débora MELO, 2016, não paginado), a lógica dos abrigos 
desenvolve o mesmo método das penitenciárias, com excessiva vigília: “Essas estruturas acabam 
reproduzindo o sistema penitenciário, principalmente no caso de estruturas muito grandes. Isso 
não traz autonomia, não personaliza o atendimento e não leva em conta as necessidades das 
pessoas”.

Em relação às melhorias no atendimento, as mulheres entrevistadas citam a necessidade 
de melhorar o relacionamento dos profissionais com as pessoas em situação de rua, apontando 
a essencialidade de mais empatia e acolhimento:

[...] tratar as pessoas iguais, assim umas com as outras, não diferente uns dos outros, não ficar 
te olhando, tratar as pessoas um pouquinho melhor. Bah, Deus o livre, a gente é ser humano 
como qualquer um, eu não tenho diferença tu de mim, a única coisa é de repente tu vai tá 
uma mulher mais bonita, não tá no crack, não tá acabada, mas nós somos ser humanos filhos 
de Deus (DIANA, informação verbal, 2017).

[...] eu acho que muitas vezes, assistente social, monitor de albergue... Acho que as pessoas 
deveriam trabalhar com amor, entendeu? Por querer realmente ajudar o próximo, pra olhar para 
o outro, entendeu? Olhar para o outro e não simplesmente por um salário (FÊNIX, informação 
verbal, 2017).

Além disso, as entrevistadas ressaltam que, muitas vezes, os outros usuários são mais 
prestativos em ajudar do que os próprios profissionais. De acordo com o relatório da Organização 
Mundial de Saúde (OMS, 2009), a saúde de diversas mulheres está sendo afetada pela maneira 
como são tratadas e o status que a sociedade lhes confere. O relatório destaca o fato de que, nos 
locais onde ocorre maior discriminação, também acontece menor assistência, prejudicando as 
situações de saúde. Essas questões são reflexo do contexto social em que essas mulheres vivem e 
das demandas que elas carregam consigo. Por não serem assistidas como deveriam, um grande 
impacto é gerado na vida dessas mulheres, sobretudo no seu estado de saúde psicossocial.

Segundo Bruna de Freitas Cardoso (2009), pensar em uma política social para elas não 
consiste somente em construir abrigos/albergues, mas sim locais que produzam a oportunidade 
de ser mulher. Conviver diariamente com o machismo, a submissão e o preconceito por morarem 
na rua acaba por subjugar as identidades pessoal e feminina destas pessoas. Para que esse 
objetivo se cumpra, é necessário garantir os direitos básicos de um ser social, como cuidados 
médicos, higiene, beleza e, mais significativo ainda, possibilitar um convívio familiar, de forma a 
reconstruir os vínculos e aproximar os filhos (para aquelas que são mães). Além disso, é necessário 
investigar a causa que levou essas mulheres a saírem de casa e não quererem retornar – caso 
exista essa possibilidade.

As pessoas que vivenciam situação de rua também são vítimas de preconceito quando 
procuram o serviço de saúde, pois se deparam com o despreparo e a inabilidade dos profissionais 
de saúde para a realização da escuta qualificada e do acolhimento de suas necessidades 
e demandas. A isso somam-se as ações higienistas que ocorrem nos espaços públicos e que 
desconsideram a dignidade da vida e os direitos humanos dessas pessoas (Clara Maria Conde 
ANTUNES; ROSA; BRÊTAS, 2016). Dentre as principais ações higienistas vivenciadas pelas pessoas 
em situação de rua estão as remoções dos espaços públicos e a proibição de circulação em 
determinados ambientes como praças, shoppings e outros locais de convivência social.

Considerações fi nais

O presente estudo buscou analisar as vivências de mulheres em situação de rua da região 
do Vale do Sinos, no Rio Grande do Sul, resgatando suas memórias, cotidiano e acesso às políticas 
públicas. Por meio da análise dos dados coletados, identificou-se que as as experiências de vida 
estão embasadas nos vínculos que se estabelecem com outros indivíduos em situação de rua, 
com os trabalhadores dos serviços que frequentam, além dos vínculos familiares que ainda se 
mantêm. Outro aspecto observado é a vulnerabilidade e o sofrimento social vivenciados pelas 
participantes da pesquisa e os seus desdobramentos na saúde.
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Quanto às políticas públicas, os serviços acessados pelas mulheres são Centros de 
Referência Especializados para População em Situação de Rua (Centro POP), abrigos, albergues, 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), serviços 
filantrópicos e comunidades terapêuticas. Apesar da centralidade destes serviços na garantia dos 
direitos humanos, destaca-se a necessidade de escuta e envolvimento das mulheres em situação 
de rua tanto na concepção como no funcionamento das políticas públicas. Afinal, como afirma 
Cardoso (2009), pensar em uma política social para as mullheres não é somente construir abrigos 
ou albergues, mas sim locais que produzam a oportunidade de ser mulher. Para este objetivo, 
é necessário oferecer direitos básicos, tais como: cuidados médicos, higiene, beleza e convívio 
familiar.

Assim como Ana Paula Motta Costa (2005), entende-se que, no Brasil, é muito recente 
a atenção do poder público com a população em situação de rua. O descaso do Estado 
com essa população retrata a impugnação com que a sociedade e a concepção pública 
procedem à temática, ora com indulgência, atenção e até assistencialismo, ora com rejeição, 
indiferença e preconceito. Dessa forma, sugere-se um olhar diferenciado no atendimento para 
esse público, construindo ações que estimulem a participação da população em situação de rua 
na elaboração de políticas públicas e no funcionamento dos serviços, por meio de assembleias, 
consultas públicas e criação de comitês municipais. Além disso, poderiam ser pensadas estratégias 
para fomentar a vinculação entre os serviços e a população em situação de rua, de modo que 
a construção de vínculos fosse efetiva e estimulasse a adesão às diferentes modalidades de 
atendimentos oferecidas. Finalmente, cabe destacar que o trabalho no campo da prevenção 
também se faz importante, construindo alternativas que precedem a entrada das mulheres na 
rua. Estratégias voltadas para a saúde e assistência na atenção básica, políticas de inserção do 
mercado de trabalho e de inclusão na educação são alguns exemplos.
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